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elaboração em 4 anos e para efeitos do n.º 2 do artigo 88.º o período de 
participação pública em 20 dias úteis. A área de intervenção da revisão 
do PGUCB corresponde a cerca de 1494,4 hectares.

Mais deliberou definir, para efeitos do n.º 3 do artigo 76.º do RJIGT, 
a oportunidade e os termos de referência que fundamentam a revisão 
do Plano:

A oportunidade da revisão do PGUCB decorre da necessidade de 
adequação à evolução das condições ambientais, económicas, sociais e 
culturais, que determinaram a elaboração da revisão do plano bem como 
à necessidade de adequação do plano ao novo quadro jurídico em vigor 
nas áreas do urbanismo, ambiente e ordenamento do território.

Os termos de referência que fundamentam a oportunidade da revisão 
do PGUCB são os seguintes:

Proceder à uniformização de procedimentos e das normas técnicas e 
cartográficas a utilizar nos planos municipais de ordenamento do terri-
tório, de acordo com o quadro jurídico atualmente em vigor;

Definir a organização espacial do território municipal do perímetro 
urbano da cidade de Castelo Branco, prosseguindo o equilíbrio da compo-
sição urbanística e as regras a que deve obedecer a estrutura, a ocupação, 
uso e transformação do solo, definindo o quadro de referência para a 
aplicação das políticas urbanas e definindo a localização das principais 
infraestruturas e dos equipamentos coletivos essenciais;

Consolidar a conceção geral da organização urbana da cidade, desig-
nadamente no que diz respeito à consolidação da rede viária estruturante, 
da localização de equipamentos de uso e interesse coletivo, da estrutura 
ecológica, dos valores culturais e naturais a proteger, da consolidação 
do zonamento para localização das diversas funções urbanas e do ajus-
tamento dos indicadores e dos parâmetros urbanísticos a aplicar a cada 
uma das categorias e subcategorias de espaços.

Deliberou ainda sujeitar a revisão do PGUCB a Avaliação Ambiental, 
seguindo o disposto no Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alte-
rado pelo Decreto -Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, e atentos ao art.º 78.º 
do RJIGT.

Nos termos do n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT, decorrerá por um período 
de 20 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso em 
DR, um processo de audição ao público, durante o qual os interessados 
poderão proceder à formulação de sugestões, bem como à apresentação 
de informações sobre quaisquer questões que possam ser consideradas 
no âmbito do respetivo procedimento de revisão do Plano, devendo 
as mesmas ser dirigidas ao Senhor Presidente da Câmara Municipal e 
podendo ser entregues no Balcão Único de Atendimento do Município, 
durante o horário normal de expediente (segunda a sexta -feira, das 9h às 
12h30 e das 14h às 16h30), remetidas por correio para Praça do Municí-
pio, 6000 -458 Castelo Branco, ou enviadas para o endereço eletrónico 
camara@cm -castelobranco.pt.

20 de abril de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Luís Manuel 
dos Santos Correia.

Deliberação
Francisco José Alveirinho Correia, Diretor do Departamento de Admi-

nistração Geral e Secretário do Órgão Executivo da Câmara Municipal 
de Castelo Branco:

Declara que, na ordem de trabalhos da reunião da Câmara Municipal, 
realizada no dia vinte de abril de dois mil e dezoito consta a deliberação 
do seguinte teor:

4.3 — Revisão do Plano Geral de Urbanização de Castelo Branco
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade, proceder à Revisão 

do Plano Geral de Urbanização de Castelo Branco que entrou em vigor 
através da sua publicação no Diário da República, 2.ª série, n.º 73, de 
28 de março de 1991 e no Diário da República, 2.ª série, n.º 301, de 
31 de dezembro de 1991, com uma alteração publicada no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 236, de 12 de dezembro de 2011, revisão en-
quadrada nos termos do definido na alínea a) do n.º 2 do artigo 124.º do 
RJIGT — Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio — e seguindo, com 
as devidas adaptações, os procedimentos estabelecidos no RJIGT para a 
sua elaboração, aprovação, ratificação e publicação, fixando para efeitos 
do n.º 1 do artigo 76.º o prazo de elaboração em 4 anos e o período de 
participação pública em 20 dias úteis. A área de intervenção da revisão 
do plano corresponde a cerca de 1.494,4 hectares

Deliberou também, definir, para efeitos do n.º 3 do artigo 76.º a opor-
tunidade e os termos de referência que fundamentam a Revisão do 
Plano: A oportunidade da Revisão do Plano Geral de Urbanização de 
Castelo Branco decorre da necessidade de adequação à evolução das 
condições ambientais, económicas, sociais e culturais, que determinaram 
a elaboração da revisão do plano bem como à necessidade de adequação 
do plano ao novo quadro jurídico em vigor nas áreas do urbanismo, 
ambiente e ordenamento do território. Os termos de referência que fun-
damentam a oportunidade da Revisão do Plano Geral de Urbanização são 
os seguintes: Proceder à uniformização de procedimentos e das normas 

técnicas e cartográficas a utilizar nos planos municipais de ordenamento 
do território, de acordo com o quadro jurídico atualmente em vigor; De-
finir a organização espacial do território municipal do perímetro urbano 
da cidade de Castelo Branco, prosseguindo o equilíbrio da composição 
urbanística e as regras a que deve obedecer a estrutura, a ocupação, 
uso e transformação do solo, definindo o quadro de referência para a 
aplicação das políticas urbanas e definindo a localização das principais 
infraestruturas e dos equipamentos coletivos essenciais; Consolidar a 
conceção geral da organização urbana da cidade, designadamente no que 
diz respeito à consolidação da rede viária estruturante, da localização 
de equipamentos de uso e interesse coletivo, da estrutura ecológica, dos 
valores culturais e naturais a proteger, da consolidação do zonamento 
para localização das diversas funções urbanas e do ajustamento dos 
indicadores e dos parâmetros urbanísticos a aplicar a cada uma das 
categorias e subcategorias de espaços.

Deliberou ainda, sujeitar a Revisão do Plano Geral de Urbanização a 
Avaliação Ambiental, seguindo o disposto no Decreto -Lei n.º 232/2007, 
de 15 de junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, e 
atentos ao artigo 78.º do RJIGT.

Deliberou ainda, que a presente deliberação municipal seja publicada 
através do Diário da República e divulgada através da comunicação 
social, da plataforma colaborativa de gestão territorial e no sítio na 
Internet da Câmara Municipal, estabelecendo -se um período de partici-
pação prévia de 20 dias úteis, a contar da data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, para a apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas no âmbito do 
respetivo procedimento de Revisão do Plano Geral de Urbanização 
de Castelo Branco, para efeitos do n.º 1 do artigo 76.º e do n.º 2 do 
artigo 88.º do RJIGT.

Mais deliberou que o trabalho até então desenvolvido, na sequência 
da deliberação de 20/02/2004, possa ser aproveitado neste novo pro-
cedimento de Revisão do PGU pelo facto de os documentos até então 
produzidos se encontrarem tecnicamente elaborados em conformidade 
com a legislação atualmente em vigor, incluindo a cartografia base que 
foi homologada pela DGT em 03/11/2016.

Paços do Município de Castelo Branco, 20 de abril de 2018. — O Di-
retor do Departamento de Administração Geral e Secretário do Órgão 
Executivo Municipal, Dr. Francisco José Alveirinho Correia.

611362659 

 MUNICÍPIO DO CRATO

Aviso n.º 7328/2018

Consulta Pública — Projeto de Regulamento
da Comissão Municipal de Trânsito do Município do Crato

Joaquim Bernardo dos Santos Diogo, Presidente da Câmara Muni-
cipal do Crato, torna público, em cumprimento do disposto no n.º 1, 
do artigo 56.º, do anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e nos 
termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 100.º e do artigo 101.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado em anexo ao Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que se submete a consulta pública pelo pe-
ríodo de 30 dias o projeto de Regulamento da Comissão Municipal de 
Trânsito do Município do Crato, aprovado pela Câmara Municipal na 
sua reunião ordinária e pública de 14 de março de 2018.

O projeto de Regulamento da Comissão Municipal de Trânsito do 
Município do Crato encontra-se disponível para consulta dos interes-
sados na página da internet do Município do Crato e nos serviços da 
Câmara Municipal, sitos na Praça do Município, durante o respetivo 
horário de expediente.

Durante o prazo de 30 dias, contados a partir da publicação deste 
aviso no Diário da República, poderão os interessados apresentar por 
escrito, nesta Câmara, as suas sugestões sobre o projeto de Regulamento 
da Comissão Municipal de Trânsito do Município do Crato.

15 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Joaquim Bernardo 
dos Santos Diogo.

311362334 

 MUNICÍPIO DE GONDOMAR

Acordo n.º 16/2018
Marco André Martins, Presidente da Câmara Municipal de Gondomar
Torna público, nos termos do disposto na alínea t) do n.º 1 do Ar-

tigo 35.º conjugado com o Artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro e n.º 2, do artigo 7.º, do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de 
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dezembro, que entre o Ministério da Educação e o Município de Gon-
domar, foi celebrado Acordo de Colaboração para a Requalificação e 
Modernização das Instalações da Escola Básica Frei Manuel de Santa 
Inês, Baguim do Monte, com o texto anexo. Mais torna público, que o 
referido acordo pode ser consultado na página eletrónica do Município 
em www.cm -gondomar.pt.

15 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara, Dr. Marco Martins.

Educação, Gabinete do Ministro e Município de Gondomar

Acordo de Colaboração para a Requalificação e Modernização 
das Instalações da Escola

Básica Frei Manuel de Santa Inês, Baguim do Monte
O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato representado 

por S. Exa. o Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues; e,
O Município de Gondomar, neste ato representado pelo Presidente da 

Câmara Municipal, Marco André dos Santos Martins Lopes;
celebram entre si o presente Acordo de Colaboração com base no disposto 
no artigo 17.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de maio, e pelo Decreto-
-Lei n.º 319/2001, de 10 de dezembro, que estabelece o Regime de 
Celebração de Contratos -Programa, bem como das disposições con-
jugadas da Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2016, de 17 de 
agosto, e do Despacho n.º 10805/2016, de 2 de setembro; e, para os 
efeitos previstos no artigo 12.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 
27 de outubro, e no artigo 39.º, n.º 2, da Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 
de março, alterada pela Portaria n.º 181 -A/2015, de 19 de junho, pela 
Portaria n.º 190 -A/2015, de 26 de junho, e pela Portaria n.º 148/2016, 
de 23 de maio, que aprovou o Regulamento Específico do Domínio do 
Capital Humano, nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª
Objeto

O presente Acordo de Colaboração define as condições de transfe-
rência para o Município das atribuições a que se refere o artigo 39.º da 
Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março, designadamente a elegibilidade, 
enquanto entidade beneficiária, para intervenções de requalificação e 
modernização das instalações da Escola Básica Frei Manuel de Santa 
Inês, Baguim do Monte, doravante designada Escola, a executar no 
âmbito do Programa Operacional Regional NORTE 2020.

Cláusula 2.ª
Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:
a) Apoiar, através da Direção de Serviços da Região Norte da Direção 

Geral dos Estabelecimentos Escolares, a solicitação do Município de 
Gondomar, na definição do programa de intervenção de requalificação 
e modernização das instalações da Escola;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de especia-
lidades para a requalificação e modernização das instalações da Escola;

c) Apoiar os órgãos de gestão do Agrupamento de Escolas n.º 3 de Rio 
Tinto, Gondomar, no desenvolvimento regular das atividades letivas;

d) Transferir para o Município de Gondomar o montante de € 13.500,00 
(treze mil e quinhentos euros) para pagamento de metade do valor da 
contrapartida pública nacional da empreitada de ampliação e moderni-
zação da Escola, nos seguintes termos:

i) No ano económico de 2017, o montante de € 6.750,00 (seis mil, 
quinhentos e cinquenta euros);

ii) No ano económico de 2018, o montante de € 6.750,00 (seis mil, 
quinhentos e cinquenta euros).

e) Sem prejuízo do disposto no número anterior, transita para o ano 
económico subsequente o montante que eventualmente não seja trans-
ferido devido a atrasos na execução da empreitada.

Cláusula 3.ª
Competências do Município de Gondomar

Ao Município de Gondomar compete:
a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das especia-

lidades para a requalificação e modernização do edifício e dos arranjos 
exteriores incluídos no perímetro da Escola.

b) Solicitar tempestivamente os pareceres dos serviços do Ministério 
da Educação previstos no Aviso para Apresentação de Candidaturas 
respetivo;

c) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;

d) Assumir o encargo com comparticipação pública nacional da em-
preitada de requalificação e modernização das instalações da Escola, 
no montante que exceda o valor previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, 
resultante do valor de adjudicação, de eventuais custos adicionais e de 
revisão de preços;

e) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos 
de acordo com os projetos aprovados pelos Serviços do Ministério 
da Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no Código dos 
Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação 
da empreitada;

f) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudi-
catário, através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas 
nos termos legais.

Cláusula 4.ª
Despesas com as obras de modernização da Escola

a) O custo da empreitada de modernização da Escola é estimado em 
€ 180.000,00 (cento e oitenta mil euros).

b) O Ministério da Educação paga ao Município de Gondomar, por 
conta da boa execução da empreitada, o montante de € 13.500,00 (treze 
mil e quinhentos euros), correspondente a 7,5 % do custo estimado da 
empreitada e a metade da contrapartida pública nacional, previsto na 
alínea d) da cláusula 2.ª, através da dotação orçamental do Plano de 
Investimentos do Ministério da Educação.

c) O Município de Gondomar suporta o montante remanescente da 
contrapartida pública nacional, estimado em € 13.500,00 (treze mil e 
quinhentos euros), correspondente a 7,5 % do custo estimado da emprei-
tada e a metade da contrapartida pública nacional, através das rubricas 
orçamentais respetivas.

d) Para efeitos do disposto na alínea b), o Município de Gondomar 
envia ao Ministério da Educação os autos de medição da empreitada, 
devidamente aprovados, dispondo este do prazo de 30 dias para proceder 
ao respetivo pagamento até ao limite do montante previsto para cada 
ano na alínea d) da cláusula 2.ª

e) Os restantes 85 %, no valor máximo de € 153.000,00 (cento e cin-
quenta e três mil euros) são suportados por verbas advindas do Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do Programa Ope-
racional Regional NORTE 2020.

Cláusula 5.ª
Acompanhamento, controlo e incumprimento 

na execução do Acordo
1 — Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão 

de acompanhamento composta por um representante do Ministério 
da Educação, designado pela Direção de Serviços da Região Norte 
da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante 
do Município, por este designado, e pelo Diretor do Agrupamento de 
Escolas n.º 3 de Rio Tinto, Gondomar.

2 — À comissão referida no número anterior cabe coordenar a exe-
cução da empreitada com o desenvolvimento regular das atividades 
letivas.

3 — O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo 
entre as partes outorgantes.

4 — Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informa-
ção recíprocos, bem como de pronúncia sobre o eventual incumprimento 
do Acordo.

5 — O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obri-
gações constantes no presente Acordo confere, à parte não faltosa, o 
direito à resolução do mesmo.

6 — Sem prejuízo do estipulado nos números anteriores, o incumpri-
mento pelo Município de Gondomar das responsabilidades constantes 
da Clausula 3.ª determina a resolução do presente Acordo, não podendo 
esta exigir, seja a que título for, compensação ou indemnização a pagar 
pelo Ministério da Educação por encargos em que tenha incorrido para 
a sua execução.

Cláusula 6.ª
Prazo de vigência

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura 
e vigora até à receção da empreitada.

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares 
originais, ficando um na posse do Ministério da Educação e outro na 
posse do Município Gondomar.

30 de setembro de 2016. — O Ministro da Educação, Tiago Brandão 
Rodrigues. — O Presidente da Câmara Municipal de Gondomar, Marco 
André dos Santos Martins Lopes.

311366077 


